
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 31208 - DF (2025/0125637-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JOSE ANTONIO DE MIRANDA
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOAO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRA DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA
POLÍTICA. PORTARIA DE ANULAÇÃO EDITADA DEPOIS
DE 20 ANOS. TEMA N. 839/STF E ADPF N. 777/DF.
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA DIGNIDADE DA
PESSOA HUMANA E DA PROTEÇÃO AO IDOSO. NÃO
CONFIGURAÇÃO DE ILEGALIDADE. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. Agravo interno interposto contra decisão que denegou mandado
de segurança impetrado por anistiado político cuja condição foi
revista e anulada pela Administração Pública após mais de vinte
anos da concessão do benefício.
2. O recurso sustenta afronta aos princípios constitucionais da
dignidade da pessoa humana, da proteção ao idoso, da
razoabilidade e da segurança jurídica, além da
apontada prevalência do decisório proferido na ADPF n. 777/DF,
que teria afastado a aplicação do Tema n. 839 da repercussão geral.
3. Inviabilidade de acolhimento da tese recursal, tendo em vista que
o Supremo Tribunal Federal, ao fixar a tese do Tema n. 839,
reconheceu expressamente a possibilidade de revisão de anistias
concedidas com base na Portaria n. 1.104/1964, desde que
observadas as garantias do devido processo legal, o que foi
demonstrado nos autos e o recorrente não mais questiona. Nesse
sentido: , Relator Ministro FranciscoAgInt no MS n. 30.459/DF
Falcão, Primeira Seção, DJe de ; ,25/11/2024 MS n. 20.075/DF
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Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJEN de 
. , Relator Ministro Teodoro9/4/2025 AgInt no MS n. 30.525/DF

Silva Santos, Primeira Seção, DJEN de .23/12/2024
4. A condição de idoso do impetrante não inviabiliza a aplicação da
tese firmada em repercussão geral, que já considerava a situação de
anistiados em idade avançada. 
5. A decisão na ADPF n. 777/DF não produz efeitos expansivos
irrestritos, conforme assentado pelo próprio Supremo Tribunal
Federal em embargos de declaração, restringindo-se às portarias
expressamente indicadas naquele julgamento. Fundamento não
impugnado no recurso, atraindo a Súmula n. 182/STJ.
6. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas04/09/2025 10/09/2025
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva
Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito
Gonçalves e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

    Brasília, .11 de setembro de 2025

 

Sérgio Kukina
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JOSE ANTONIO DE MIRANDA
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOAO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRA DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA
POLÍTICA. PORTARIA DE ANULAÇÃO EDITADA DEPOIS
DE 20 ANOS. TEMA N. 839/STF E ADPF N. 777/DF.
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA DIGNIDADE DA
PESSOA HUMANA E DA PROTEÇÃO AO IDOSO. NÃO
CONFIGURAÇÃO DE ILEGALIDADE. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. Agravo interno interposto contra decisão que denegou mandado
de segurança impetrado por anistiado político cuja condição foi
revista e anulada pela Administração Pública após mais de vinte
anos da concessão do benefício.
2. O recurso sustenta afronta aos princípios constitucionais da
dignidade da pessoa humana, da proteção ao idoso, da
razoabilidade e da segurança jurídica, além da
apontada prevalência do decisório proferido na ADPF n. 777/DF,
que teria afastado a aplicação do Tema n. 839 da repercussão geral.
3. Inviabilidade de acolhimento da tese recursal, tendo em vista que
o Supremo Tribunal Federal, ao fixar a tese do Tema n. 839,
reconheceu expressamente a possibilidade de revisão de anistias
concedidas com base na Portaria n. 1.104/1964, desde que
observadas as garantias do devido processo legal, o que foi
demonstrado nos autos e o recorrente não mais questiona. Nesse
sentido: , Relator Ministro FranciscoAgInt no MS n. 30.459/DF
Falcão, Primeira Seção, DJe de ; ,25/11/2024 MS n. 20.075/DF
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Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJEN de 
. , Relator Ministro Teodoro9/4/2025 AgInt no MS n. 30.525/DF

Silva Santos, Primeira Seção, DJEN de .23/12/2024
4. A condição de idoso do impetrante não inviabiliza a aplicação da
tese firmada em repercussão geral, que já considerava a situação de
anistiados em idade avançada. 
5. A decisão na ADPF n. 777/DF não produz efeitos expansivos
irrestritos, conforme assentado pelo próprio Supremo Tribunal
Federal em embargos de declaração, restringindo-se às portarias
expressamente indicadas naquele julgamento. Fundamento não
impugnado no recurso, atraindo a Súmula n. 182/STJ.
6. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 
agravo interno interposto por  visando à reconsideração deJosé Antonio de Miranda
denegação do Mandado de Segurança n. 31.208/DF. O agravante, anistiado político por
meio da Portaria n. 1.129/2004, teve essa condição anulada pela Portaria n. 406/2025,
editada pelo Ministro dos Direitos Humanos e da Cidadania, impetrado. A medida
suprimiu a pensão e o atendimento médico pela Aeronáutica, mesmo após mais de vinte
anos de gozo do benefício, 82 anos de idade e saúde fragilizada.

A petição alega violação aos princípios constitucionais da dignidade da
pessoa humana, da proteção ao idoso e da razoabilidade, pois a revisão administrativa,
após tanto tempo e sem má-fé do impetrante, afronta a estabilidade jurídica e a confiança
legítima do cidadão.

O insurgente reforça a tese com base na decisão do Supremo Tribunal
Federal na ADPF n. 777/DF, que considerou inconstitucionais as revisões de anistias
fundadas na Portaria n. 1.104/1964, após longo decurso temporal, por comprometerem a
segurança jurídica e os direitos fundamentais.

Segundo o agravante, o decisório agravado equivocou-se ao limitar-se à
análise da regularidade formal do procedimento administrativo, sem examinar a
desproporcionalidade da medida e seus efeitos sobre os direitos fundamentais do
impetrante, notadamente o direito à vida digna. Argumenta que, conforme entendimento
da Súmula n. 665/STJ, atos administrativos desproporcionais podem ser objeto de
controle jurisdicional. 

Na petição de fls. 129/133, o recorrente junta decisão monocrática que teria
dado a melhor solução a caso análogo.

A União impugnou o recurso (fls. 138/142).
É o relatório.
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VOTO

A alegação deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 
que o ato atacado afronta a dignidade da pessoa humana e de proteção à confiança não
prospera. Tais teses já foram rejeitadas por precedente vinculante do STF ao fixar a tese
do da repercussão geral, validando a revisão de concessão de anistiasTema n. 839 
baseadas na Portaria n. 1.104/1964.

Naquele precedente, as teses agora reiteradas no agravo já haviam sido
rejeitadas, isso, naturalmente, abrangendo anistiados idosos, que por tal condição não
ostentariam o direito de manter o recebimento dos valores, mesmo diante do decurso de
tempo. A concessão da anistia derivada de portaria da década de 60, naturalmente, atinge
pessoas que são hoje idosas, por isso não se pode reputar que tal fator tenha sido
descuidado pelo STF ao fixar a tese de repercussão geral. Reitere-se, observada a tese
vinculante, as condições ali estabelecidas, o ato de revogação da anistia não deve ser
considerado ilegal, por isso não afronta o Verbete n. 665/STJ.  

Reforce-se que assim é em razão de precedente vinculante decidido pelo
STF, não cabendo aqui valorações adicionais a propósito. A única condição para a
revisão das anistias foi observar o devido processo legal, o que a parte agravante nem
sequer questiona em seu recurso.

Ademais, o agravo não impugna fundamento específico
do decisório impugnado, demonstrando que na , de modo expresso,ADPF n. 777/DF
rejeitaram-se os efeitos expansivos daquele julgamento, em sede de embargos de
declaração. Com efeito, consta do  atacado sobre a aludida ação de controledecisum
concentrado de constitucionalidade que "foi definida a limitação da ADPF apenas, sobre

". as Portarias enumeradas na própria decisão, sem efeitos expansivos para outros casos
Logo, tal julgamento não pode beneficiar o impetrante. Incide, pois, o óbice

do Enunciado n. 182/STJ quanto a esse ponto: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC
."que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada

Finalmente, os julgados da Primeira Seção são uniformes em afastar a
pretensão recursal. Confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA.
ADMINISTRATIVO. ANISTIA POLÍTICA. POSSIBILIDADE DE
ANULAÇÃO DA PORTARIA ANISTIADORA À LUZ DA ORIENTAÇÃO
ADOTADA NO JULGAMENTO DO RE 817.338/DF (TEMA N. 839).
IRREGULARIDADE NO TRÂMITE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
REVISIONAL. NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE MANIFESTA
/FLAGRANTE ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NO ATO
COMBATIDO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
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I - Trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato atribuído ao
Ministro de Estado dos Direitos Humanos e Cidadania, consubstanciado na
Portaria n. 304, de 22 de abril de 2024, que anulou a Portaria MJ n. 3.445, de 22
de novembro de 2004, a qual declarou a condição de anistiado político ao
impetrante, sob o fundamento de que a anulação da portaria do anistiado após
mais de 19 (dezenove) anos de sua edição configura-se violação dos princípios
constitucionais da dignidade da pessoa humana e da proteção ao idoso.
II - De início, rememora-se que o Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento no sentido de que, "de acordo com a orientação do Pretório
Excelso, ocorrendo violação direta do art. 8º da ADCT, é possível a anulação do
ato de anistia pela administração pública, mesmo quando decorrido o prazo
decadencial contido na Lei n. 9.784/1999" (STJ, MS 19.070/DF, relator p/
acórdão Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe de .)27/3/2020
III - Ademais, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário
n. 817.338, submetido à sistemática da repercussão geral sob o Tema n. 839,
fixou a seguinte tese: "No exercício do seu poder de autotutela, poderá a
Administração Pública rever os atos de concessão de anistia a cabos da
Aeronáutica com fundamento na Portaria nº 1.104/1964, quando se comprovar a
ausência de ato com motivação exclusivamente política, assegurando-se ao
anistiado, em procedimento administrativo, o devido processo legal e a não
devolução das verbas já recebidas". Confira-se: RE 817.338, relator(a): Dias
Toffoli, Tribunal Pleno, julgado em 16-10-2019, processo eletrônico
repercussão geral - Mérito DJe-190 DIVULG 30- 07-2020 PUBLIC 31-07-2020.
IV - Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, para a demonstração do
direito líquido e certo, é necessário que, no momento da impetração do
mandamus, seja facilmente aferível a extensão do direito alegado, comprovado
de plano e que este seja prontamente exercido, já no momento da sua
impetração, sem necessidade de dilação probatória. Nesse sentido: AgInt no
REsp n. 2.103.611/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em , DJe de .23/4/2024 7/5/2024
V - Na hipótese dos autos, como acertadamente observado pelo representante do
Parquet Federal, o impetrante se ateve a buscar a concessão da segurança com
base em violação de princípios constitucionais que atingiriam eventual
incompatibilidade do ato de anistia com a ordem constitucional vigente, não
fazendo nenhuma menção à eventual irregularidade no trâmite do processo
administrativo revisional.
VI - O direito que o impetrante visa discutir não se mostra líquido e certo,
tampouco facilmente aferível, de modo a não comportar discussão na via
mandamental.
VII - Ademais, consoante a jurisprudência firme desta Corte Superior,
cristalizada no enunciado sumular n. 665 do STJ, "[o] controle jurisdicional do
processo administrativo disciplinar restringe-se ao exame da regularidade do
procedimento e da legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da
ampla defesa e do devido processo legal, não sendo possível incursão no mérito
administrativo, ressalvadas as hipóteses de flagrante ilegalidade, teratologia ou
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manifesta desproporcionalidade da sanção aplicada". Nesse sentido: AgInt no
MS n. 28.708/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção,
julgado em , DJe de .18/6/2024 21/6/2024
VIII - Por fim, verifica-se, no tocante à alegada violação dos princípios da
dignidade humana e da proteção ao idoso, sua natureza genérica, insuficiente ao

.acolhimento da pretensão
IX - Por outro lado, furtou-se o impetrante do dever de demonstrar a ocorrência
de violação do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório na
condução do processo administrativo revisional da anistia. Assim, não cabe ao
Poder Judiciário substituir o mérito decisório com supedâneo na
proporcionalidade ou razoabilidade ou nos os princípios constitucionais da
dignidade humana e da proteção ao idoso, se não houver uma ilegalidade
caracterizada, imiscuindo-se no mérito da atividade administrativa material.
X - Assim, inexistindo manifesta/flagrante ilegalidade ou teratologia no ato
combatido, não se mostra viável o manejo do presente mandado de segurança.
XI - Agravo interno improvido.
( , Relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção,AgInt no MS n. 30.459/DF
julgado em , DJe de .)19/11/2024 25/11/2024
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE
SEGURANÇA. ART. 1.040, II, DO CPC/2015. ANISTIA POLÍTICA.
REVISÃO. EXERCÍCIO DE AUTOTUTELA DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DA TESE
N. 839/STF.
1. Autos devolvidos pela Vice-Presidência do STJ para análise de hipótese de
retratação, conforme previsão do art. 1.040, II, do Código de Processo Civil de
2015 - CPC/2015.
2. Em um primeiro momento, a Primeira Seção desta Corte Superior, ainda em
março de 2015, havia concedido a segurança ao fundamento de que ocorrera
decadência da autotutela administrativa para revisar a concessão de anistias a
militares afastados com base na Portaria n. 1.104/1964.
3. Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso
Extraordinário n. 817.338-RG/DF, submetido à sistemática da repercussão
geral, paradigma do Tema n. 839, fixou a seguinte tese:
"No exercício do seu poder de autotutela, poderá a Administração Pública rever
os atos de concessão de anistia a cabos da Aeronáutica com fundamento na
Portaria nº 1.104/1964, quando se comprovar a ausência de ato com motivação
exclusivamente política, assegurando-se ao anistiado, em procedimento
administrativo, o devido processo legal e a não devolução das verbas já
recebidas."
4. Após esse julgamento, o Superior Tribunal de Justiça adequou a sua
jurisprudência para denegar a ordem no sentido de que, "de acordo com a
orientação do Pretório Excelso, ocorrendo violação direta do art. 8º da ADCT, é
possível a anulação do ato de anistia pela administração pública, mesmo quando
decorrido o prazo decadencial contido na Lei n. 9.784/1999" (MS 19.070/DF,
relator p/ acórdão Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe de ).27/3/2020
5. No caso dos autos, os impetrantes não questionam, à exceção da decadência,
outros vícios que eventualmente pudessem contaminar o processo
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administrativo de anulação da anistia. Logo, é imperativa a aplicação do Tema
n. 839 do STF, a fim de afastar a decadência e julgar válida a anulação da
anistia.
6. Juízo de retratação exercido em relação ao acórdão constante às fls. 238-248,
para torná-lo sem efeito. Segurança denegada.
( , Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção,MS n. 20.075/DF
julgado em , DJEN de .)3/4/2025 9/4/2025
 
DIREITO CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO. MANDADO DE
SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. REVISÃO ADMINISTRATIVA.
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. PROVIMENTO NEGADO.
1. Agravo interno interposto da decisão que indeferiu liminarmente a inicial do
mandado de segurança.
2. A administração pública pode revisar atos de concessão de anistia, desde que
assegurado o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, conforme
decidido pelo Supremo Tribunal Federal (STF) na tese firmada para o Tema 839.
3. Alegações genéricas de violação de princípios constitucionais não são
suficientes para comprovar direito líquido e certo, sendo necessário demonstrar
a ilegalidade específica no processo administrativo.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
( , Relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,AgInt no MS n. 30.771/DF
Primeira Seção, julgado em , DJEN de .)20/5/2025 23/5/2025
 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. REVISÃO.
POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA DIGNIDADE
HUMANA E DA PROTEÇÃO AO IDOSO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS.
NULIDADE AFASTADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO .
1. Com base no entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no RE n.
817.338/DF (Tema n. 839 da Repercussão Geral), esta Corte, ao analisar os
procedimentos de revisão das anistias concedidas pela Portaria n. 1.104/GM-3
/1964, "entendeu que tais processos não podem cercear a defesa do interessado,
não bastando, contudo, a alegação genérica de nulidade, devendo ser
demonstrada a condução irregular pela administração" (MS n. 18.682/DF,
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em ,14/6/2023
DJe de ).20/6/2023
2. "No caso em apreço, observa-se que o impetrante limitou-se a sustentar, de
forma genérica, que a anulação da anistia política outrora concedida viola os
'princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e da proteção ao
idoso', ou seja, não houve demonstração de que a Administração Pública tenha
praticado ilegalidade na condição do processo administrativo." (AgInt no MS n.
30.474/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 

, DJe de .)29/10/2024 5/11/2024
3. Agravo interno desprovido.
( , Relator Ministro Teodoro Silva Santos, PrimeiraAgInt no MS n. 30.525/DF
Seção, julgado em , DJEN de .)17/12/2024 23/12/2024
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, conheço parcialmente do recurso e, nessa extensão,ANTE O EXPOSTO
nego-lhe provimento.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 31.208 / DF
Número Registro: 2025/0125637-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE ANTONIO DE MIRANDA
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOAO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
IMPETRADO : MINISTRA DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- MILITAR - REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE ANTONIO DE MIRANDA
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOAO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRA DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou04/09/2025 10/09/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos,
Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Regina Helena Costa.

 

Brasília, 10 de setembro de 2025
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